
É para se acompanhar com gran-
de — e mais do que justificada 
— expectativa o julgamento do 
Tema 1.232 no STF, que irá de-
cidir se empresas de um mesmo 
grupo econômico podem ser in-
cluídas no polo passivo na fase de 
cumprimento de sentença (exe-
cução), ainda que não tenham 
participado da fase de produção 
de provas e do título executivo 
judicial.

Para determinar se uma empre-
sa pode ser responsabilizada por 
dívidas trabalhistas de outra, é 
crucial entender a modificação e 
ampliação conferida ao conceito 
de grupo econômico para fins de 
responsabilidade solidária traba-
lhista, ocorrida no final de 2017, 

com o advento da reforma tra-
balhista (Lei nº 13.467/2017).

Chama a atenção a atual redação 
dos parágrafos 2º e 3º do artigo 
2º da CLT, que agora adota ex-
pressamente o grupo econômico 
por coordenação. A Consolidação 
das Leis do Trabalho considera 
grupo por coordenação as em-
presas que, embora salvaguar-
dadas suas autonomias, integram 
um grupo econômico, desde que 
tenham efetivo interesse e atu-
ação em comum.

A jurisprudência trabalhista, 
desde o cancelamento da Súmula 
205 do TST, autoriza a inclusão 
de empresas do grupo econômico 
no polo passivo apenas na execu-
ção, mesmo que não  constem do 
título executivo.

Com a novidade legislativa tra-
zida pela reforma, o mesmo en-
tendimento tem sido aplicado 
aos grupos por coordenação que, 
numa interpretação fria da lei, 
ocorre quando houver atuação 
de empresas em conjunto, com 
efetivos interesses integrados, 
independente da identidade de 
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sócios.

Ora, neste contexto, não só as 
diversas sociedades que conte-
nham os mesmos sócios e explo-
rem a mesma atividade econômi-
ca são solidárias, mas também 
aquelas que não têm sócios co-
muns, como os diversos fran-
queados de uma mesma franquia 
— uma vez que atuam de forma 
conjunta, integrada e com comu-
nhão de interesses.

Seria, então, possível incluir no 
passivo trabalhista qualquer pes-
soa jurídica do país que faz parte 
da mesma rede de franquia, em-
bora sem nenhuma relação socie-
tária, ingerência administrativa 
ou comercial com as outras?

Da mesma forma, poderiam as 
parcerias feitas entre pessoas 
jurídicas de ramos distintos se-
rem consideradas como membros 
do mesmo grupo, toda vez que se 
unirem para um fim comum, com 
interesses alinhados e, assim, 
serem cobradas de uma dívida 
trabalhista não quitada de uma 
das empresas parceiras?

São entendimentos jurídicos in-
sustentáveis e que somente in-
flamam as discussões a respeito 
do novo formato do grupo por 
coordenação e acirram a diver-
gência jurisprudencial a respeito 
do tema. A questão merece ama-
durecimento e debate na fase de 
conhecimento e uniformização 
jurisprudencial nas cortes supe-
riores.

Legislação ainda não definiu 
jurisprudência

Registre-se, ainda, que, como a 
inclusão dos grupos econômicos 
por coordenação, para fins de so-
lidariedade trabalhista, só ocor-
reu em 2017, não há ainda juris-
prudência firme para definir, no 
âmbito da Justiça do Trabalho, 
quais os grupos por coordenação 
que se enquadrariam nos pará-
grafos 2º e 3º do artigo 2º da 
CLT.

Finalmente, não se pode perder 
de vista que, na fase de execu-
ção, as possibilidades probató-
rias e de recurso são limitadas, 
pois o recurso de revista só tem 
cabimento quando ocorrer viola-
ção direta à Constituição. Vale 
lembrar que não cabe o recurso 
de revista por divergência juris-
prudencial, por violação de súmu-
la ou de lei, por exemplo. Desta 
forma, fica muito mais difícil o 
acesso ao STF pelo recurso ex-
traordinário ou pela reclamação 
constitucional.

A solução apontada pelos votos 
dos ministros do STF, até agora 
divulgados, é pela necessidade de 
criação de incidente processual 
próprio, com a aplicação do arti-
go 50 do Código Civil, momento 
em que haveria a oportunidade da 
empresa incluída na execução de 
se defender acerca da existên-
cia ou não do grupo econômico.

Todavia, incluir pessoas jurídi-
cas que supostamente perten-
cem ao mesmo grupo apenas na 
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execução, mesmo através de um 
incidente (equivocadamente cha-
mado de IDPJ), viola a ampla de-
fesa, o contraditório, a seguran-
ça jurídica e arranha de morte o 
artigo 513, parágrafo 5º do CPC.

Hoje, menos de 2% dos recursos 
de revista, interpostos de acór-
dão proferidos em agravo de pe-
tição, são admitidos. Admitir que 
o debate acerca da existência ou 
não do grupo econômico (princi-
palmente por coordenação) seja 
feito apenas na execução é im-
pedir que a suposta codevedo-
ra se defenda com os mesmos 
recursos e armas existentes na 
fase de conhecimento. Se este 
argumento for acrescido com o 
estreitamento das hipóteses le-
gais de cabimento do recurso de 
revista na execução, resta claro 
que a medida viola os princípios 
da ampla defesa, do contraditó-
rio, da legalidade e da seguran-
ça jurídica, todos garantidos na 
Constituição.

Processos se acumulam à es-
pera do STF

Por ora, não é tarefa simples in-
dicar para que lado os ventos so-
prarão no STF, pois houve des-
taque do ministro Zanin, o que 
retirou o processo da pauta vir-
tual para a presencial. Ao que 
parece, a tendência é no sentido 
de firmar a tese da admissão do 
ingresso de empresa pertencen-
te ao grupo econômico na fase da 

execução, mesmo sem constar do 
título executivo, desde que cria-
do o incidente processual e des-
de que respeitado o artigo 50 do 
Código Civil. Certo é que a de-
cisão terá impacto contundente 
para empresas e trabalhadores 
em todo o Brasil.

Observe-se que, com a suspen-
são nacional de todos os proces-
sos que tratam do assunto, em 
maio deste ano, avolumaram-se 
na Justiça do Trabalho quase 110 
mil ações aguardando o desfecho 
deste processo.

Noutro giro, importante desta-
car que questão similar está sen-
do apreciada pelo STJ no Tema 
1.209, que também está cami-
nhando pela compatibilidade da 
exigência de criação do IDPJ 
para inclusão de empresa do gru-
po econômico na execução fiscal, 
observando o artigo 50 do CC. 
Atente-se que a Lei 6.830/80 é 
aplicável à execução trabalhista.

O STF tem, afinal, a complexa 
missão de dirimir a questão cons-
titucional posta no Tema 1.232 e 
não apenas declarar ou não a im-
possibilidade de inclusão direta-
mente na execução do devedor, 
mas sim propor solução que traga 
segurança jurídica.

Fonte: conjur.com.br


